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TERMO DE CONTRATO N° 80/2023-SEMUS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° I 82/2023/SEMUS. 

> CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO 
INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A 
(RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL 
MUNICIPAL DL CARLOS MACIEIRA E 
NOS PSFS E DEMAIS 
ESTABELECIMENTOS DA REDE DE 
SAÚDE PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO -MA.. E 
CONFORME PROJETO BÁSICO E DEMAIS 
ANEXOS, E A EMPRESA VJDA 
COMERCIO E SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA — CNPJ: 
47.844.650/000147 

Pelo presente Instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — 
Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas . sin — centro — SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, neste ato representado por seu Secretario Municipal de Saúde o Sr CLODOMIR GOMES 
DA SILVA JLTNIOR, C.I 000109330299-0 SSP/MA E CPF N° 975.533.873-04 , doravante 
denominado, simplesmente, de CONTRATANTE e. do outro lado, a firma VJDA COMERCIO E 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA — CNPJ: 47.844.650/0001-87, localizado na Rodovia Br 135 
— Entroncamento — cidade de Itapccuru Mirim — MA, neste ato representado pelo Sr. Marcos 
Vinicius Machado Silva — brasileiro, solteiro, portador do CPF: 62361827360. resolvem celebrar o 
presente contrato, conforme especificações indicadas neste Instrumento, o qual se regerá pela Lei Federal 
n° 8.666/93 em sua atual redação. 

As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si. justas e acordadas e resolvem celebrar o presente 
instrumento para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E (PERFUROCORTANTES) 
DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS 
ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO -MA.. pela Licitação, conforme proposta apresentada em 02 de junho 
de 2023, partes integrantes deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as condições 
estipuladas a seguir:: 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste ajuste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E 
(PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS 
PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA NO MUNICÍPIO 
DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. 
Parágrafo Primeiro — Os serviços serão realizados em rigorosa observância ao Projeto e seus detalhes, 
bem como estrita obediência às prescrições e exigências contidas na descrição do objeto contratado, 

presentes nos anexos do edital e as normas vigentes que a eles se aplicarem. 
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Parágrafo Segundo - Toda c qualquer alteração dos serviços ora contratados somente poderá ser 
executada mediante aprovação prévia por parte do Contratante, devendo ser efetivada por meio de 
Instrumento Aditivo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS PARTES COMPLEMENTARES 
São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo da Tomada de 
Preços n° 08/2023/SEMUS, a proposta de preços apresentada pela Contratada. seus anexos, os detalhes 
executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 
Parágrafo Único - Integram este Instrumento, independentemente de transcrição, a Lei Federal n° 
8.666/93 e a legislação complementar, que a Contratada, desde já. aceita e declara conhecer, bem como a 
Proposta da mesma, apresentada no correspondente Processo Administrativo, ficando, porém, 
ressalvadas, como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste 
Contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus 
exclusivamente da Contratada, ficando estabelecido que o ente Contratante não emprestará nem fornecerá 
quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO 
As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante do edital 
da Tomada de Preços n° 08/2023-CPL, reservado a Contratante o direito de rejeitar as obras ou serviços 
que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à Contratada direito a 
qualquer reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A Contratada declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos técnicos 
referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condições e locais 
de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboração da proposta que 
apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do que declara que nos preços propostos 
estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que terá que suportar. representando aqueles preços a 
única contraprestação que lhe será devida pelo Município de São Domingos do Maranhão/MA pela 
realização do objeto deste contrato. 
Parágrafo Único - O representante da Contratada, acima identificado, declara sob as penas da lei que 
dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma 
Contratada. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as panes de pleno direito. 

CLAUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS 
O Município Contratante se reserva o direito de. em qualquer fase ou ocasião. fazer alterações nos 
detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma prevista na 
lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO 
O valor deste Contrato é de RS:1.277.604.20 ( hum milhão duzentos e setenta e sete mil seiscentos e 

quatro reais e vinte centavos), que representa o montante da proposta da Contratada, baseada nas 
planilhas de quantitativos que acompanham o edital c multiplicado pelos respectivos preços unitários. 
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Parágrafo Único — Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga c descarga 
de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, tributos, 
lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como despesas de 
conservação até o seu recebimento definitivo pelo Município de São Domingos Do Maranhão/MA. 

CLAÚSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada se obriga a: 

a) Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica 
cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a 
funcionalidade de seu resultado; 

b) Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, 
sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 

c) Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas 
condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta este 
contrato, bem como as mesmas condições de habilitação; 

d) Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o 
orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em 
elevação de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação 
e administração de mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

e) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 
f) Zelar pelos interesses do Município de São Domingos do Maranhão/MA relativamente ao objeto 

do contrato; 
g) Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que. a juízo da fiscalização, seja 

inconveniente aos interesses do Município de São Domingos do Maranhão/MA relativamente 
aos serviços; 

h) Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos 
poderes para representar e obrigar a Contratada frente ao Município de São Domingos do 
Maranhão/MA; 

i) Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pelo 
Município de São Domingos do Maranhão/MA e as normas aprovadas ou recomendadas pela 
ABNT. 

j) Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva — EPC e Equipamentos de Proteção 
Individual — EP1, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade c 
obrigatoriedade de seu uso em serviço. A Contratada responde solidariamente, no caso de 
subempreitada. 

k) Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do 1SSQN ao município do local de 
Prestação do Serviço durante toda execução do contrato; 

1) Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitas provenientes 
da obra. 

Parágrafo Primeiro — A Contratada estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à 
fiscalização do Município de São Domingos do Maranhão/MA. quer seja exercida por servidores do 
quadro da própria Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Obras, quer por terceiros especialmente 
contratados para este fim. 

Parágrafo Segundo — As determinações da fiscalização obrigam a Contratada, respeitados os limites 
deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à realização de 
atividades específicas. Nos casos em que a Contratada não concordar com as recomendações ou ordens da 
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fiscalização, delas poderá recorrer ao titular do Município de São Domingos do Maranhão/MA, tendo este 
recurso efeito suspensivo da ordem fiscal. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Contratante se obriga a: 

a) Disponibilizar o local das obras; 
b) Aprovar as medições em tempo hábil: 
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme estabelecido na cláusula sétima deste 

Contrato; 
d) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 
contrato; 

f) Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 
alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação; 

g) Aplicar penalidades, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação dos serviços de que trata este processo licitatório correrão à conta 
da seguinte Dotação Orçamentária da LOA 2023: 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE 11- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. 
DOTAÇÃO: 10.122.0002.2044.0000 
DOTAÇÃO: 10.301.0103.2089.0000 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados 
e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitação em 
especial no cronograma fisico-financeiro. 
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais pelo Município de 
São Domingos Do Maranhão, Estado do Maranhão, em moeda legal e corrente no País, através de ordem 
bancária em parcelas compatíveis com o Cronogratna Físico c Financeiro, contra a efetiva execução dos 
serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente do Município de 
do Maranhão/MA mediante apresentação, no que couber, dos seguintes documentos: 

I. - Carta da Contratada encaminhando a medição; 
II. - Memória de cálculo; 
III. - Planilha de medição atestada e boletim de faturamento; 
IV. - Certificado de medição, definindo o período correspondente; 
V. - Cronograma executivo (físico) realizado; 
VI. - Quadro resumo financeiro; 
VII. - Relatório fotográfico, contendo comentários por foto; 
VIII.- Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da medição, 

assinada pelo engenheiro responsável (da Contratada) e pelo servidor ou comissão 
responsável pela fiscalização; 

IX. - Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND; 
X. - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 
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Xl. — Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais c à Dívida Ativa do Estado 
sede da Contratada; 

XII. — Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da 
Contratada, na forma da lei; 

Certificado de Regularidade do FGTS — CRF: 
XIV.— Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP; 
XV. — Guia de recolhimento do FGTS; 
XVI.— Guia de recolhimento previdenciário — GFIP; 
XVII. — Comprovante de pagamento do ISS; 
XVIII. — Relatório pluviométrico, quando couber; 
XIX.— Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela), nas 

medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha), quando se 
tratar de obras de característica unidimensional; 

XX. — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

Parágrafo Segundo — Os documentos especificados nos incisos II. III. IV. V e VII deverão estar 
assinados pela empresa Contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização. 

Parágrafo Terceiro — Além dos documentos elencados no caput do subitem. deverão constar da primeira 
medição: 

I. — Anotação de Responsabilidade Técnica — ART — dos responsáveis técnicos pela execução da 
obra, com o respectivo comprovante de pagamento; 

II. — cópia da ordem de serviço; 
III. — matrícula no cadastro especifico do INSS (CEI). 

Parágrafo Quarto — Para a última medição, além dos documentados discriminados no caput, serão 
exigidos: 

I. — baixa da matricula no cadastro específico do INSS (CE1); 
II. — termo de recebimento definitivo. 

Parágrafo Quinto — As medições de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físico-
Financeiro da obra ou serviço, suas etapas, sub etapas e respectivas porcentagens. 

Parágrafo Sexto — Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para 
aquela etapa no Cronograma Físico Financeiro estiverem executados em sua totalidade e aceitos pela 
fiscalização do Município de São Domingos Do Maranhão/MA. 

Parágrafo Sétimo — A Contratada poderá apresentar a Contratante para pagamento, fatura ou documento 
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pelo Município de São Domingos do 
Maranhão/MA durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame, preliminarmente, verificará e certificará a 
efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em 
ordem, o pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo de exame da 
fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja 
efetuado a partir do 150 dia após o vencimento. a fatura retifieada ou ajustada será processada como nova 

fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 
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Parágrafo Oitavo - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá 
ser descontada do pagamento devido pela Prefeitura Municipal, pagando-se então, apenas o saldo, se 
houver. 

Parágrafo Nono - Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos 
mensalmente efetuados, utilizando-se as aliquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme 
legislação. 

Parágrafo Décimo - No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

Parágrafo Décimo Primeiro - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =I x Nx VP, 
onde: EM = Encargos moratórios devidos: N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação 
em atraso assim apurado: 

1= (TX) 1= (6/1001
365 

1= 0.00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

Parágrafo Décimo Segundo - Entende-se por atraso imputáN el ao Poder Público, para fins do parágrafo 
anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste instrumento contratual 
e desde que admissivel a divisão da prestação devida pelo contratado em tantas quantas sejam as etapas 
da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento 
devidamente atestado por servidor ou comissão responsável. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da 
proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da 
Contratada, a cada periodo anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço, desde 
que não tenha dado causa ao atraso. 

Parágrafo Décimo Quarto - A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART expedida 
pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do 
Contrato naquele Conselho. 

Parágrafo Décimo Quinto - O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização serão 
no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo: 

a) Instalação e manutenção do canteiro de acordo com o cronograma financeiro proposto; 
b) Mobilização: serão medidos e pagos 50% do valor proposto para o item na primeira 

medição. Os 50% restantes serão medidos e pagos após efetiva mobilização de suas 
máquinas e equipamentos conforme programado no Cronograma; 

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização; 
d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) - será pago conforme o 

percentual de serviços executados no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se 
ao recurso total destinado para o item: % AL = (Valor da Medição Sem AL / Valor do 
Contrato (incluso aditivo financeiro) Sem AL). 
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Parágrafo Décimo Sexto — Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como unidade na 
planilha orçamentária "global" e será pago o quantitativo do percentual em número inteiro em valor 
absoluto com no máximo duas casas decimais. 

Parágrafo Décimo Sétimo — Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, será pago o valor total da Administração Local e 
Manutenção de Canteiro (AL) prevista no penado da medição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
Os preços contratuais propostos não serão reajustados. 

Parágrafo Primeiro — Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será 
admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em atendimento aos 
termos do Art. 20 da Lei n° 10.192/01, de 14 de fevereiro de 2001. desde a empresa não tenha dado causa 
ao atraso. 

Parágrafo Segundo — Caso o período de execução do contrato exceda a um ano contado a partir da data 
da apresentação das propostas na licitação, os preços serão reajustados respeitados a normas contratuais, 
pela variação de Índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas e publicados na seção de 
Índices Econômicos da revista "Conjuntura Econômica" da FG V, pela seguinte fórmula: 

R = V lo 

Sendo: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado: 
lo = índice inicial - refere-se ao indice de custos do mês correspondente à data fixada para entrega da 
proposta, pro rata dia; 
I = índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 

Parágrafo Terceiro — O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da 
Construção Civil — utilizados para o setor rodoviário, calculado e publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

Parágrafo Quarto — Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste edital, o 
Contrato decorrente desta Concorrência, se adequará de pronto às condições que vierem a ser 
estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à politica econômica brasileira, se delas 
divergentes. 

Parágrafo Quinto — Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante adjudicatária, 
os preços contratuais serao reajustados pela fórmula cstabelecida no subitern precedente, obedecendo-se 

os seguintes critérios: 



FOLHAS ír1 

N° PROCESSU~ 

Assinatura  

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS. SÍN - CENTRO 

CEP N" 65.790.000 

a) Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa das 
obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no cronograma 
físico-financeiro; 

b) Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as 
obras/serviços forem executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS TRIBUTOS 
Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este ajuste ou sobre os serviços contratados. 
correrão por conta exclusiva da Contratada e deverão ser pagos nas épocas devidas. 
Parágrafo Único — No caso de criação de novos tributos ou alteração nas aliquotas de tributos existentes, 
os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que ocorrer a 
alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da maneira apropriada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
O prazo para execução das obras e serviços de que trata este edital será de até 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviços emitida pela Prefeitura Municipal de 
São Domingos do Maranhão/MA. 

Parágrafo Primeiro — O inicio da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste 
contrato. 
Parágrafo Segundo — O presente contrato terá vigência até 12 (doze) meses. 
Parágrafo Terceiro — Os prazos poderão ser prorrogados, matuidas as demais cláusulas desta avença e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro. de conformidade com o disposto no § 
1° do Art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações, desde que justificado por 
escrito e devidamente aprovado pelo Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
A Contratada assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e serviços contratados, 
obrigando-se, ainda a comunicar à Prefeitura Municipal de São Domingos Do Maranhão/MA, a 
designação do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da Contratada, 
acumulando, se for o caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar 
previamente todas as substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto 
do presente Contrato. 

Parágrafo único — A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A Contratada assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Contratante ou a terceiros 
na execução das obras c serviços ora contratados, inclusive acidentes. mortes, perdas ou destruições, 
parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais 

reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas empregadas 
na execução dos trabalhos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros 
em consequência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada a 
obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas 
adotadas. 

Parágrafo Primeiro — A Contratada será Unica, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por 
todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA ou. ainda, a terceiros. em decorrência da execução das obras e serviços objeto do 
Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 
Parágrafo Segundo — A Contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações 
concementes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as 
despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), 
inclusive despesas com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os 
gastos c encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto do Contrato c 
sua entrega perfeitamente concluída. 
Parágrafo Terceiro — A Contratada deverá: 

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à 
assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços; 

b) Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à Fiscalização, o comprovante de 
pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica"; 

c) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 
d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das 

fontes de financiamento e de coordenação das obras c serviços, conforme modelos 
estabelecidos pela Fiscalização; 

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta de 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a 
Fiscalização a Responsabilidade Técnica pelas obras e serviços, até a entrega definitiva 
do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações de 
emergência caso se tornem necessárias; 

f) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou 
hora, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem 
administrativa; 

g) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a 
salubridade e segurança no canteiro de obras e serviços; 

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material 
"similar" ao especificado, submeter. previamente e por escrito à Fiscalização, a 
pretendida substituição; 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos 
ou incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução irregular, do 
emprego de materiais inadequados ou não correspondentes às especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS ALTERAÇÓES CONTRATUAIS 
Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante sua 
vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pelo Municipio de São Domingos Do Maranhão/MA: 
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a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das 
especificações, para melhor adequação técnica do objeto; 

b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma do Art. 65, § 10, 
da Lei n° 8666/93, do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente. 

II - por acordo entre as partes: 
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das 

partes; 
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação 

técnica de inaplicabilidade dos termos do contrato original; 
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do 
pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente 
contraprestação da execução do objeto. 

Parágrafo Primeiro — Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta 
inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do 
inciso I. 
Parágrafo Segundo — No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a Contratada já houver 
adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos 
pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
Parágrafo Terceiro — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de 
apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na 
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto — Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 
Contratada, o Município de São Domingos do Maranhão/MA deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico e financeiro inicial. 
Parágrafo Quinto — A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma do Art. 65, § 10, da Lei Federal n° 
8.666/93,21 de junho 1993, do valor inicial do contrato. 
Parágrafo Sexto — Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao 
equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela 

empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com 
preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços depreciados 
viole princípios administrativos. 
Parágrafo Sétimo — A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamento que modifiquem 
a planilha orçamentária. 
Parágrafo Oitavo — A diferença a que se refere no parágrafo sétimo poderá ser reduzida para a 

preservação do equilíbrio econômico e financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde 
que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência 

na forma do Decreto n° 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a 

da segunda colocada na licitação. 
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Parágrafo Nono — A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 
detalhado em planilhas elaboradas pelo Município de São Domingos Do Maranhão/MA. observado o 
disposto no Art. 14 e mantidos os limites do previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de 
junho 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Secretaria de Saúde ou outra designada 
pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, através de seus representantes, equipes ou 
grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os 
prazos, as condições do edital, a proposta de preços e as disposições do Contrato. 

Parágrafo Primeiro — Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de 
Obras, todo e qualquer caso singular. duvidoso ou omisso não previsto no edital, nas especificações, nos 
detalhes executivos, nas leis, nas normas do Município de São Domingos Do Maranhão/MA. nos 
Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras 
e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 
Parágrafo Segundo — Compete, ainda, especificamente à fiscalização: 

a. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 
prazo para a sua retirada da obra; 

b. Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e 
disciplinarmente às necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e 
condições contratuais; 

c. Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer 
motivo de força maior; 

d. Exigir da Contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima 
Sexta deste Contrato: 

e. Indicar à Contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de 
Serviços; 

f. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada; 
g. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
h. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
i. Promover, com a presença da Contratada, as medições de obras c serviços executados. 
j. Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que 

porventura venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 
k. Dar ao Município de São Domingos do Maranhão/MA imediata ciência dos fatos que 

possam levar à aplicação de penalidades contra a Contratada ou mesmo à rescisão do 
Contrato; 

1. Relatar oportunamente ao Município de São Domingos do Maranhão/MA ocorrência ou 
circunstância que acarretar dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em 
relação a terceiros; 

m. Examinar os livros e registros. 

Parágrafo Terceiro - A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da Contratada, durante a 
execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao substituto 
apresentado. 
Parágrafo Quarto — Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à Fiscalização: 
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a. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante Contratado; 

b. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as 
especificações, os prazos e cronogramas; 

c. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da Contratada no referido Diário; 

d. Dar solução às consultas feitas pela Contratada, seus prepostos e sua equipe; 
e. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao 

procedimento da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 
f. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e 

especificações; 
g. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 
As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos Arts 81. 
87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993. 
Parágrafo Primeiro - A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, 
será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do Órgão 
Contratante, observando os seguintes percentuais: 
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; 
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias; e 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93,21 de junho 1993. 
Parágrafo Segundo - Será aplicada multa de 1,5% (um c meio por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada: 

a. Prestar informações inexatas ou criar obstáculos ao acesso à fiscalização da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, no cumprimento de suas atividades; 

b. Desatender às determinações da fiscalização do Município de São Domingos do 
Maranhão/MA; e 

c. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida. 

Parágrafo Terceiro - Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
Contratada: 

a. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 
especificações. independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias. às 
suas expensas; 

b. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência. 
negligência imperícia dolo ou má fé. venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

c. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência. negligência, 
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

Parágrafo Quarto - A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde 

que acarretem pequeno prejuízo ao Município de São Domingos do Maranhão/MA, 
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independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexccução contratual, e do 

dever de ressarcir o prejuízo; 
b. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende 

o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

c. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 

atividades do Município de São Domingos do Maranhão/MA. desde que não sejam 

passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de 

inidoneidade. 
Parágrafo Quinto — A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de São Domingos Do 

Maranhão/MA pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos 
prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação. A penalidade de suspensão 
temporária do direito de licitar e contratar com o Município de São Domingos Do Maranhão/MA nos 
seguintes prazos e situações: 

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
a.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que 
tenha acarretado prejuízos significativos para o Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA; 
a.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção 
de advertência. 
b) Por 01 (um) ano quando a Contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pelo Município de São Domingos do Maranhão/MA. 
c) Por 02 (dois) anos, quando a Contratada: 
c.1) Não concluir os serviços contratados; 
c.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição 
ou correção no prazo determinado pelo Município de São Domingos do Maranhão/Ma; 
c.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de 
Município de São Domingos do Maranhão/MA, ensejando a rescisão do contrato ou 
frustração do processo licitatório; 
c.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 
Município de São Domingos Do Maranhão/MA 
, em virtude de atos ilícitos praticados; 
c.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste 
contrato, sem consentimento prévio do Município de Município de São Domingos do 
Maranhão/MA. 

Parágrafo Sexto — A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual ao Secretário Municipal de Secretaria /SEMUS ou ao Prefeito 
Municipal se constatada a má fé. ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município, evidência de 
atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao ente público 
Contratante ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

a) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação, perante o Secretário de Saúde/SEMUS 

b) 
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c) , após ressarcidos os prejuízos c decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
b) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública 

será aplicada à Contratada nos casos em que: 
b.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos: 
b.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de São 
Domingos do Maranhão/Ma. em virtude de atos ilícitos praticados; 
b.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução 
deste contrato, sem consentimento prévio do Município de São Domingos do 
Maranhão/Ma, em caso de reincidência; 
b.5) apresentar ao Município de São Domingos do Maranhão/Ma qualquer documento 
falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no 
curso da relação contratual: 
b.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei Federal n° 8.666/93, 2 I de junho 1993. 
c) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo c 
terceiro, o licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e 
danos, podendo ainda o Município de São Domingos do Maranhão/Ma propor que seja 
responsabilizada: 
c.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
c.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades Contratadas ou do 
exercício profissional a elas pertinentes; 
c.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo Sétimo — Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, 
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 
Parágrafo Oitavo — As sanções serão aplicadas pelo Município Contratante, facultada a defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista. conforme § 3" do Art. 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993. 
Parágrafo Nono — As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório 
e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes 
das infrações cometidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 
O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 
I - Administrativamente, nos seguintes casos: 

a. Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos 
ou de prazos; 

b. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 
executivos ou de prazos: 

c. Lentidão no seu cumprimento, levando ao Município de São Domingos do 
Maranhão/Ma a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados; 

d. Atraso injustificado no início das obras. serviços ou fornecimentos: 
e. A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação ao Município de São Domingos do Maranhão/Ma; 
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f. A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a 

outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação 

do licitante contratado, que não é admitido pelo Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA; 

g. Desatendimento ás determinações regulares das autoridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução. assim como a de seus superiores; 

h. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo 

da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, ponham em risco a 
perfeita execução das obras e serviços; 

j. Dissolução da sociedade Contratada; 
k. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado 

que, a juízo da Secretaria da Saúde/SEMUS. prejudique a execução do Contrato; 
I. Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão/Ma e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 

m. Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite imposto ao contratado; 

n. Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de São Domingos Do 
Maranhão/Ma por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a 
situação; 

o. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de São 
Domingos do Maranhão/Ma. em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas 
destes, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

p. Não liberação, pelo Município de São Domingos do Maranhão/Ma, de área ou local 
para execução dos serviços, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja 
normalizada a situação; 

q. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 
impeditivo da execução do Contrato. 

r. Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27. sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

II - Amigavelmente pelas partes. 
III - Judicialmente. 
Parágrafo Primeiro — A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 
Parágrafo Segundo — No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço 
público, prevista nas letras "I", "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso I sem que haja culpa do licitante 
contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda 
direito a: 
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1. - Devolução da garantia prestada; 
II. - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

III. - Pagamento do custo de desmobilização. 
Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", - b", "c", "d", "e", "1". "g". 

"h" "i", "j", "k" "I" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência 

que a justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 
I. - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

do Município de São Domingos do Maranhão/Ma; 
II. - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, 

material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem 
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, 
da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações; 

111. - execução de garantia contratual, para ressarcimento o Município de São Domingos Do 
Maranhão/MA dos valores das multas e indenizações a ela devida: 

IV. - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município 
de São Domingos do Maranhão/MA. 

Parágrafo Quarto - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica a 
critério da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA. que poderá dar continuidade às 
obras e serviços por execução direta ou indireta. 
Parágrafo Quinto - O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de São Domingos 
do Maranhão/MA, se a Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras c 
serviços contratados. 
Parágrafo Sexto - Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão 
aquele previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
Parágrafo Sétimo - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
Parágrafo Oitavo - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão pelo 
contratado, a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA procederá ao recebimento 
provisório do objeto, pela Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita ao contratado. 
Parágrafo Primeiro - O Município de São Domingos do Maranhão/Ma receberá os serviços em caráter 
definitivo em prazo não superior a 90 (noventa) dias do recebimento provisório. Durante o período 
compreendido entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, ficará a Contratada obrigada a 
efetuar reparos que. a juízo da Contratante se fizerem necessários quanto à qualidade e segurança do 
objeto. 
Parágrafo Segundo - Encerrado o prazo fixado no parágrafo anterior, o objeto será recebido 
definitivamente por uma comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto no Art. 
69 da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1093 c suas alterações, sem prejuízo das sanções civis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos e os que se tomarem controvertidos serão decididos pela Lei Federal n° 8.666/93, 21 de 

junho 1993, garantido à Contratada o contraditório e ampla defesa de seu interesse. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA EFICÁCIA 
A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em 

extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal de São Domingos do 

Maranhão/Ma, nos termos do parágrafo único do Art. 61 da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 
CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 
Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer urna destas operações 
ficará condicionada à análise por esta Administração Pública Contratante do procedimento realizado, 
tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a 
sub-rogação contratual. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DIPLOMAS LEGAIS: 
Firmam o presente instrumento de contrato, sob a égide da Lei Federal n° 8.666/21. de 21 de junho de 
1993, atualizada pelas Leis n" 8.883/94, de 08 de junho de 1994 e 9.648/98, de 27 de maio de 1998, nas 
condições das cláusulas seguintes. 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 
Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente contrato, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do contrato, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria e em especial a Lei Federal n" 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, 
supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e 
as disposições do Direito Privado. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, na imprensa oficial e nos 
locais de costume. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Maranhão - MA, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento Contratual. 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente contrato. em três (03) vias de igual teor c forma, para um só efeito, na presença de duas 
(02) testemunhas abaixo assinadas. 

São Domingos do 4aranhão, 22 de junho de 2023. 

CLODOMIR LVA JUNIOR 
C.I 000109330299-0 sswmA E CPF N° 975.533.873-04 

Secretario Municipal de Sdide 
MARCOS VIN1C1US MACHADO Assine& de forme chgdal por MARCOS maus 

MACI4ADO SILVA62361827360 
SILVA:62361827360 Dados. 202106221218.21 -03120 

VJDA COMERCIO E SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA — 
CNPJ: 47.844.650/0001-87 

Sr. Marcos Vinicius Machado Silva — 
CPF: 62361827360 

TESTEMUNHAS: 
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EXTRATO DO CONTRATO N" 80/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - 
SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE/SEMUS. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO INCINERAÇÃO DOS 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DO GRUPO A (RISCO 
BIOLÓGICO) E GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPITAL 
MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS 
ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SAÚDE PUBLICA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA., Valor R$: RS:1.277.604,20 ( hum 
milhão duzentos e setenta e sete mil seiscentos e quatro reais e vinte centavos), 
CONTRATADA: VJDA COMERCIO E SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
— CNPJ: 47.844.650/0001-87, TOMADA DE PREÇOS n° 09/2023, AMPARO 
LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93, e Proposta de Preços, 'VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses. 

São Domingos do Maranhão (MA), 22 de junho de 2023. 

Cio • o s da Silva. 
Secretaria Milnicipal de Saúde. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONÇÃO 

EXTRATO DE DISTRATO 

Espécie: Distrato do Contrato no 170701/7020, Processo rio 023/2020, Tomada de Preços no 
04/2020/CCL PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONÇÃO - MA / SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ sob o O 06.190.243/0001-16. doravante 
denominadas DISTITATANTES, e a empresa TEMPSTAR CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, 
inscrita no CNN sob o n9 16061.584/0001-82, doravante denominada simplesmente 
DISIRATADA. Objeto, fica rescindido o contrato e aditivos decorrentes do contrato de 
Prestação de Serviços para Execução de Pavimentação Asfáltica no Municiou) de Monção/MA. 
or,undo do Contrato no 170701/2020. Processo no 023/2020, Tomada de Preços n9
04/2020/2020/CCL (Convênio n2 896956/2019, junto ao Ministério de Desenvolvimento 
Regional / Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco • CODEVASF. Proposta 
Siconv n9 051894/20191. Do Fundamento Legal; a reSCISãO tem por fundamento o inciso I, do 
art. 79 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores. Da Justificativa, por razões de 
interesse público, conforme se fundamenta no art. 79. inc I da Lei n° 8.666/93 Dos Efeitos da 
Rescisão: opera seus efeitos a partir de sua assinatura. Da Publicação correrão por conta do 
Município de Monção/MA. Do Foro, cidade e comarca de Monção/MA. Distratada: Alexjan 
Pereira Lima • Sócio/Administrador Distratante. Kedma Oliveira Nussrala - Secretária 
Municipal de Finanças e Planejamento - Ordenadora de Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS No 4/2023 

Pelo presente termo, o Municiplo de Montes Altos - MA, atreves do Prefeito 
Municipal e da Comissao Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados, o resultado do julgamento das propostas publicado no Diário Oficial do 
Municipio • DOM. de que trata o Processa Administrativo no 048/2023- TP no 004/7023, 
que teve como objeto de contratação de empresa especializada para Implantação de 
84(oitenta e quatro) melhorias sanitárias domiciliares - MIO no Mumcipio de Montes 
Altos/MA, Convênio SICONV n° 937732/2002: FUNASA n9 00555/2022. Foi em toda sua 
tramitação atendida a legislação pertinente, em especial as disposições da lei Federal no 
8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações. Desse modo, satisfazendo a lei e ao 
mérito. HOMOLOGO o Processo licitatorio TP 09 004/2023 que teve como vencedor a 
empresa CONSTRUTORA TRIANGULAR LIDA • EPP CNPJ n' 07.424.217/0001.78, no valor 
global de RS 1.494.410,34 (um milhão, quatrocentos e noventa e quatro mil, quatrocentos 

lek e dez reais e trinta e quatro centavos). Estando tudo em conformidade com a Ata de 
Sessão de Julgamento. 

Montes Altos-MA, 21 de ;unho de 2023. 
DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N2 2/2023 

O Município de Montes Altos através do Fundo Municipal de Saúde, conforme 
Lei Federal no 8666/96 de 21 de julho de 1.993 e suas alterações, da Lei Complementar 
ne 123/06, da Lei Federal nu 8.080/90 e 8.142/90, Portaria 1.606 GM/MS DE 11/09/2001, 
Portaria 2.567 GM/MS DE 25/11/2016. e demais legislações aplicáveis, TORNA PUBLICO 
que no penedo de 29 de Junho de 2023 a 06 de julho de 2023, no horário de 08500min 
as 12h00min, na sua sede localizada a Avenida Fabricio Ferrar. no 192, Centro. Montes 
Altos/MA, estarão abertas as inscrições para o Chamamento Público para o 
CREDENCIAMENTO de prestadores de serviços de apoio diagnóstico • pessoa juridica, em 
carater complementares ao Sistema único de Saúde, conforme determina a Lei Federal no 
8.080/90, nos termos e condições constantes no presente Edital na forma do disposto no 
artigo 25 caput da Lei Federal no 8.666/93, de acordo com os valores estabelecidos pela 
Tabela Unificada de Procedimentos SUS do Ministério da Saúde para o Fundo Municipal de 
Saúde do municipio de Montes Altos/MA. O credenciamento será executado em 
conformidade com o que dispõe a Constituição da Republica, em especial os seus aitigos 
196 e seguintes. as Leis n' 8.080/1990 e ne 8.147/1990, as normas gerais da Ler n* 
8.666/1993 e demais disposições legais e regulamentares aplicaveis ao procedimento. 
Esclarecimentos relativo ao presente chamamento público e as condições para 
atendimento das obrigações necessarias ao cumprimento de seu objeto. somente 
prestados quando solicitados por escrito, encaminhados a Coordenação de Compras, 
Contratos da Secretaria Municipal de Saúde, com sede Avenida Fabricio Ferraz. n9 192, 
Centro, Monte; Altos/MA. 

Montes Altos-MA, 23 de junho de 2023. 
JOSÉ GARIBALDI FERRAZ DF SOUZA II 

Secretário Municipal de Saude 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

4seontrato No 257/2023 - Ref. Dispensa N9 32/2023 - Partes Prefeitura Municipal de 
Pastos Bons/MA, por meio da sua Secretaria Municipal de Saúde, e a empresa Cabe 
By Dri ltda, CNN 47.052.132/0001-20. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para a prestação dos serviços de buffet (lanches e refeições), de modo a atender as 
necessidades desta Secretaria Valor Global- R$ 45.640,00 (Quarenta e cinco mil e 
seiscentos e quarenta reais). Dotaçao Orçamentária: 10 122 0090 2028 0000 Manut 
e Func do FMS - 10 301 0095 2033 000 Manut Ativ Basicas de Saude . 10 302 0091 
2041 0000 Serviço de Urgência e Emergência - 3.3.90.39.00 Outros Serviços De 
Terceiros Pessoa Jurídica - Prazo De Vigência: Até 31/12/2023 - Base Legal: Art, 75, 
II, lei no 14.133/21 • Data da Assinatura. 04/04/2023. Signatanos: Prefeitura 
Municipal de Pastos Bons, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, representada 
por Vera Lucia Ferreira Costa Mota e Fabio Roberto Pereira De Sousa, CPF 
003.015.033-70. pela Contratante. 

Contrato N° 253/2023 - Ref: Dispensa No 34/2023 - Partes: Prefeitura Municipal de 
Pastos Bons/MA, por meto da sua Secretaria Municipal de Saúde, e a empresa Cabe 
By Dri Ude, CNPJ 47.052.132/0001-20 Objeto: Contratação de empresa especializada 
para a prestação dos serviços de buffet (lanches e refeições), de modo a atender as 
necessidades desta Secretaria • Valor Global: R$45.640,00 (quarenta e cinco mil e 
seiscentos e quarenta reais). Dotaçao Orçamentária' 12 122 0036 2015 00011 Manut 
e Func Da Secretaria De Educação • 3.3.90.39.00 - Outros serviços de Terceiros - 
Pessoa Juridica. Prazo De Vigência. Até 31/12/2023 - Base legal Art. 75, II, Lei no 
14.133/21 Data da Assinatura: 04/04(2023. Signatários: Prefeitura Municipal de 
Pastos Bons, por meio da Secretaria Municipal de Educação, representada por 
Claudiana Camara Guimarães Costa e Fabio Roberto Pereira De Sousa. CPF 
003.015.033-70, pela Contratante. 

Contrato No 300/2023 - Ref.: Dispensa NO 35/2023 - Partes; Prefeitura Municipal De 
Pastos Bont./MA, por melo da sua Secretaria ~lindai de Saúde, e a empresa 
Aleandro Gonçalves Passarinho-EPP, CNPJ 00.795.813/0001-15. Objeto. Contratação 
de empresa especializada para o fornecimento de absorventes higiénicos femininos, 
de modo a atender as necessidades desta Secretaria Valor Global: 
R$18.416,481dez0it0 mill e quatrocentos e dezesseis reais e quarenta e oito 
centavos). Dotaçao Orçamentária: 10 301 0090 7181 0000 impl e Manut Do 
Programa Saúde Na Escola - 3.3.90.32.00 Material. Bem Ou Serviços Para Distribuição 
Gratuita • Prazo De Vigência. Até 31/12/2023 • Base Legal: Art. 75, II, Lei No 
14.133/21 - Data Da Assinatura. 19/06/2023. Signatários: Prefeitura Municipal de 
Pastos Bons, por MeICI da Secretaria Municipal de Saúde, representado por Vera Lúcia 
Ferreira Costa Mota e Aleandro Gonçalves Passarinho, CPF 427.785.143-68. pela 
Contratante 

Ie. ~am.atv pear, or ~ratam em ene:W.9, ahrtraracit 
Ifilp.avomit In avi adautentedarla Mini, pelo tadato triaC201306,40041 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO DO MARANHÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n9 001.001/2023. Processo n' 001/2023. Tomada de Preços no 00312.0:'1. 
CPL/PR/MA. Partes: Prefeitura Municipal de Porto RICO do Maranhao/MA, ATRAsies LIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAEST ROTURA, SEDIADA NA AVENIDA CA11 ELO 
BRANCO, No 04 - CENTRO - PORTO RICO DO MARANHÃO, INSCRITA NO ChiFe/ME.
01.612.542/0001-88, Neste Ato Representada Por Fernando Antonio de Jesus Latirei. O. 
Secretário Municipal de Obras e Intraestrutura da Municipio de Porto Re, do 
Maranhão/MA, doravante denominada contratante e a EMPRESA 3KF CONSTRUÇOES E 
SERVIÇOS EIRELI, INSCRITA NO CNN N9 21.572.395/0301-77. COM SEDE A AVE NiDA 
SENADOR VITORINO FREIRE. NO 01, EDIFÍCIO SÀO LUIS OFFICES, SALA 914, ARUNSA 
LUÍS/MA, NESTE ATO REPRESENTADA POR JOHNATAS ISAC SANTOS FAUSTINO, CEE N' 
061.439.304.30, COM RG No 2000004110883 SSP/AL. DORAVANTE DENOMAW IA 
CONTRATADA. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Em Serviços de Engenhi,ie 
Para Pavimentação Asfaltica da Zona Rural do Municiou, de Porto Rico do Maranhão/MA 
DO VALOR: R$ 1.432.361,78 (UM MILHÃO QUATROCENTOS E TRINTA E DOS 
TREZENTOS E SESSENTA E UM RENS E SETENTA E OITO CENTAVOS). DO PR3.23 LIE 
VIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 0708 SECRETARIA MUNer.i'iaii 
DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 15 451 0055 1030 0000 CONSTRUÇÃO, PAVIMENTAÇÃ'.. E 
RECUPERAÇÃO DE MEIOS-FIOS, SARJETAS E VIAS URBANAS 4.4.90.51,00 OBRAS E 
INSTALAÇÕES CONTRATO DE REPASSE N9 915995/2021/MDR/CAIXA. Data de Assinatva no 
Contrato: PORTO RICO DO MARANHÃO/MA, 12 DE ABRIL DE 2023. ASSINATURA- P: LA 
CONTRATANTE. FERNANDO ANTONIO DE JESUS 10U2EIRO, SECRETARIA MUNICIPAL OF 
OBRAS E INFRAESTRUTURA; Pela Contratada: JOHNATAS ISAC SANTOS FAUSTiNC. 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ N9 21.572.391/0001-77, 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS No 1/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ta° 001/2023 PR/MA TOMADA 09 PREÇOS N; 001/2123 • 
CPI/PR/MA VALOR TOTAL HOMOLOGADO R$ 1.432 361,78 (um milhão, quatrocen:o 
trinta e dois mil, trezentos e sessenta e um reais e setenta e oito centavos]. CRIE" 3 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA grila 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA ZONA RURAI DO MUNICÍPIO DE PORTO RIU. 
MARANHÃO/MA. 

HOMOLOGO os atos praticados pelo Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Porto Rico do Maranhão, referente ao julgamento rio 
Tomada de Preços iitm 001/2023, conforme Termo de Adjudicação e em atenção ao Patê -e 
da PGM, em favor da empresa a seguir discriminada, considerando a validade dos ain-
praticados à fim de que sejam produzidos todos os efeitos legais' JKF CONSTRUCCe. f 
SERVIÇOS EIRELI. inscrita no CNPJ No 21.572 395/0001 77. 

Porto Rico do Marannão.MA, 17 de fevereiro de 201 ,r 
ALDENE NOGUEIRA PASSINHO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Contrato N' 006/2018 Espécie. Decimo Quinto Termo Aditivo Ao Contrato N' 0(16/2C!8. 
Com O Objeto EXECUÇÃO DE OBRA: CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE EVENTOS, QUE ENTRI SI 
CELEBRAM O PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA- MÁ E TRINE/AI/1 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS ITDA - ME, Conforme abaixo transcrito: CLAUSULA PRIMIIR4

DO OBJETO, O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a prorrogação do pr.n. 
vigência do contrato que se encerra dia 21 de maio de 2023. CLAUSULA SEGUNDA DA 
ViGENCIA O presente TERMO altera a vigência do contrato prorogando para os 
de maio de 2023 ate o dia 18 de setembro de 2023 1120 dias). CLAUSULA TERCEIRA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. O presente termo aditivo encontra amparo legal no art. 57 e 
In. inciso III, da Lei 0.9 8.666/93 Santa luzia do Parirá • MA. 09 de maio de 2023. Ft 14, 1 
JOSE PADILHA DE ALMEIDA • SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMEN '3 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS • CONTRATANTES e NILZETE ANDRADE DE OUVIIRi. • 
ADMINISTRADORA • CONTRATADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato N9 104/2023. Partes: Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celele,ini 
de um lado a Prefeitura Municipal de São Bento/MA, e de outro lado, a Empresa E Ar.kujt ,
Guimarães Eireli, CNP' 06.211.864/0001-39 Objeto: Contrafação de empresa especiale.zda 
para elaboração de projeto executivo e execução de recuperação de estrada triCI11.11 u ni 
municiou) de São Bento-MA, Base Legal, Lei N' 8.666/93 e suas alterações. Valor actual RE 
2.835.556,30 (Dois Milhões, Oitocentos e Trinta e Cinco Mil, Quinhentos e Cinquenta rt 
Reais e Trinta Centavos). Vigência: 05 (cinco) meses, contado da data de assinatura. lar) 
Bento/MA, 76/06/2023. Assinaturas. Manoel da Conceição Pinheiro Botelho, Secree,nr, 
Municipal de Administração e Ernaldo Araújo Guimarães, Representante Legal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 79/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA SECREJARTA MUNii.31 
SAUDE/SEMUS, OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gabinetes 
odontolovcos, compressor e autoclave., Valor R$. 114.580.e0 (cento e quatorze mi r 
quinhentos e oitenta reais) CONTRATADA. BETANIAMED COMERCIAL EIRELI EPP. um- da 
no CNN n 9 09.550.267/0001-08„ - PREGÃO ELETRÓNICO no 15/2023, AMPARO LEGAL 1-.:• • 
Federal n9 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal no 10074, de ae 
setembro de 2019 e Proposta de Preços, VIGÉNCIA: 12 (doze) meses. 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 80/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 00 MARANHÃO/MA • SECRETARIA 
SAÚDE/SEMUS OBJETO- CONTP.ATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA CM SERVIÇOS DE 
COLETA. TRANSPORTE E DESTINA0 INCINERAÇÃO DOS RESIDUOS DE SERVIÇOS DLSALiDE 
(RIS) DO GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E GRUPO E (PERFUROCORTANTES) DO HOSPI , AL 
MUNICIPAL DR. CARLOS MACIEIRA E NOS PSFS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DA REDE DE 
SAÚDE PUBLICA NO MUNICIA° DE SÀO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA, Valor ES-
R$.1 277.604,20 ( hum milhão duzentos e setenta e sete mil seiscentos e quatro reais e 
vinte centavos), CONTRATADA- VIDA COMERCIO E SERVIÇOS F CONSTRUÇÕES UMA CNPI• 
47.844.650/0001-87, TOMADA DE PREÇOS n9 09/2023, AMPARO LEGAL Lei Federal no 
8.666/93. e Proposta de Preços, VIGENCIA 12 Idotel meses. 

PREFEITURA MUNICIPAL DF SÃO JOÃO DO CARI; 
AVISO DE UCITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 9119 7/2023 

A Prefeitura Municipal de de São João do Carú/MA, através da SecreUria 
Municipal de Administração Geral e Finanças, avisa aos interessados que fará realizar 
Licitação na seguinte modalidade e condições. Modalidade' Tomada de Preço. Tipo de 
licitação' Menor Preço GLOBAL, que será regida pela Lei no 8.666/93, suas alteraçoes. 
Objeto: PAVIMENTAÇÃO ASE/SULCA DE RUAS DO MUNICIPIO DE SÃO 10ÃO DO CARU/MA. 
ABERTURA. 14 de julho de 2023, às 10h0Omin (dez horas), na sala da CPI. (Cornis‘ao 
Permanente de Licitação) da Prefeitura Municipal de São João do Coru/MA. situado n,i 
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